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« 0 debate de temas institu­
cionais no âmbito da Comis-
isão de Sistematização parece 
Í ter chegado, ainda que de for­
ma incompleta, a vários seg­
mentos da sociedade brasilei­
ra. Chegou com grande 
atraso, infelizmente, ainda 
que muito esforço tenha sido 
feito para trazer ao público a 
importância da nova Consti­
tuição, a grandeza (e respon­
sabilidade) da tarefa dos cons-

-tituintes, os riscos e as 
oportunidades que se abriam 
com a convocação de uma As­
sembléia Nacional Constituin­
te. O Presidente José Sarney, 
cumprindo o que previra o 
documento "Compromisso 
com a Nação" de 1984 e as 
promessas da campanha pe­
las "diretas já", convocou a 
Constituinte e, logo após, de­
signou uma Comissão de Es­
tudos que serviria "como 
uma área de discussão livre e 
informal das razões nacio­
nais, submetendo ao debate 
público teses básicas quanto 
ao Estado, à sociedade e à Na­
ção". Como parte deste esfor­
ço de divulgação, a Fundação 
Petronio Portella (vinculada 
ao Ministério da Justiça) pu­
blicou recentemente alguns 
documentos mapeando idéias 
e propostas para a Constitui­
ção. Lá estão ensaios, artigos, 
debates e conferências, orga­
nizados de forma a tornar a 
leitura fácil, abrangente e 
com variados (e conflitantes) 
pontos de vista. Lá está, por 
exemplo, um belo artigo do 
Professor Arnaldo Lacombe 
sobre "Liberdades Públicas". 
Permito-me citá-lo pela rele­
vância do tema. "(...) Em 
qualquer parte em que se 
busque aperfeiçoar-se, demo­
cracia, respeitada a pureza do 
entendimento da palavra, 
quer dizer liberdade (...) Nes­
se sentido, cumpre especificar 
as liberdades públicas que a 
Lei Magna de 1987 deverá ex­
primir para afirmar-se como 
inequivocamente democráti­
ca: 
1. Liberdade da pessoa. Segu­
rança; liberdade de ir e vir; 
respeito à personalidade, 
compreendendo inviolabilida­
de do domicílio e sigilo da 
correspondência e das comu­
nicações telefônicas; 
2. Liberdade de pensamento e 
de expressão. Liberdade de 
religião; liberdade de ensino; 
liberdade de imprensa, abran­
gendo os regimes de jornais e 
revistas e de emissoras de rá­
dio e televisão, bem como o 
de espetáculos e diversões ar­
tísticas (compreendendo cine­
ma e teatro); liberdade de 
reunião; liberdade de associa­
ção; e 
3. Liberdades de conteúdo e-
conômico-social. Direito ao 
trabalho, com solução correta 
dos problemas de emprego e 
liberdade sindical; direito de 
propriedade; liberdade de em­
preender, produzir, comer­
ciar, prestar serviços." 

Em artigo escrito em no­
vembro de 1985, lembrei que 
na Inglaterra (sob a ditadura 
de Cromwell) surgiu a tese 
absolutista de Hobbes, sob o 
extravagante título "Leviatã, 
ou a Matéria, a Forma e o Po­
der do Estado Eclesiástico e 
Civil". Leviatã era o deus 
mortal que controlava com­
pletamente a propriedade, a 
vida e os credos dos cidadãos. 
E como viria a enfatizar o 
Prof. Lacombe no seu traba­
lho, o Leviatã nascia demo­
craticamente da deliberação 
do povo, tornando-se entào a 
democracia a mãe da tirania! 
A Comissão de Sistematiza­
ção numa primeira fase e o 

plenário da Assembléia numa 
segunda vão deliberar sobre 
as liberdades. Restrinjo-me a 
examinar a terceira das men­
cionadas: a de cunho econô­
mico e social. Neste sentido, 
cabe um alerta. O texto do Re­
lator introduz conceitos dife­
renciados de liberdade» favo­
recendo uns em detrimento 
de outros. Não tem, a meu 
ver, coerência e nem mesmo 
consistência. Não é preciso 
sequer citar a estabilidade no 
emprego, ou a obrigação de 
manter 10% de empregados 
com mais de 45 anos, para 
concluir pelo absurdo das for­
mulações inibidoras da liber­
dade de empreender, criar 
empregos e riquezas. A per­
missão à livre associação pro­
fissional ou sindical (artigo 9o 

dos Direitos Sociais) é virtual­
mente eliminada no parágrafo 
6o do mesmo artigo, reintro-
duzindo a unicidade sindical. 
Ainda mais estranho é o dis­
positivo que torna inteira­
mente livre o direito de greve 
(mas proíbe a iniciativa pa­
tronal), ao mesmo tempo em 
que entrega aos sindicatos o 
atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade (o 
que significa, na prática, que 
a greve na Polícia Civil ou 
Militar, ou nos Bombeiros 
deixará a população entregue 
à responsabilidade dos grevis­
tas e sem a proteção do Esta­
do!). Nos capítulos da Ordem 
Econômica e da Ciência e 
Tecnologia, a "liberdade de 
empreender, produzir, comer­
ciar e prestar serviços" é se­
veramente atingida. Assim o 
artigo 192, ao pretender defi­
nir "empresa nacional" com 
vistas a privilegiá-la na con­
corrência, inviabiliza a asso­
ciação de capitais nacionais 
.(ainda que majoritários) com 
estrangeiros, Ja que esta-asso^ 
ciação deve ser feita sob "con­
trole exclusivo, permanente e 
incondicional" (meu grifo). 
Como se fosse possível conse­
guir que alguém torne-se só­
cio de outro sem qualquer 
condição! Os artigos 192 e 198 
impedem, de fato, que o em­
presário nacional participe da 
exploração mineral em regi­
me associativo com o estran­
geiro (provocando, em conse-
qüência, a inevi tável 
estatização do setor mineral); 
o artigo 248 introduz na Cons­
tituição o conceito "informáti­
co" do controle tecnológico 
nacional (em adição ao con­
trole decisório do artigo 192), 
este também exclusivo, per­
manente e incondicional, 
tornando inexequível, de no­
vo, as "joint ventures". Tudo 
isto no momento em que care­
cemos de capitais e de tecno­
logias e em que a Rússia So­
viética, a China e a Polônia 
convidam os capitalistas oci­
dentais para com eles se asso­
ciarem para desenvolver pro­
jetos de tecnologia de ponta! 

O conceito de liberdade é 
indivisível. Não basta pro­
mulgá-lo apenas para o indi­
víduo, ou para a organização 
política e partidária. Há que 
estendê-lo, por coerência, às 
atividades econômicas. O plu­
ralismo — condição da demo­
cracia — pressupõe igualdade 
de oportunidade e ausência 
de discriminação. Proteção 
constitucional, só ao cidadão, 
ao consumidor, ao contribuin­
te. A lei, dizia-nos o Presiden­
te Tancredo Neves, deve ser a 
organização social da liberda­
de. A nova Constituição não 
pode trair o ensinamento. 
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